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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 4838/2019 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/10451/2018 
PROTOCOLO :  1931185 
ÓRGÃO :   SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE CAMPO 

GRANDE/MS 
INTERESSADO (A) :   AGENOR MATTIELLO 
CARGO :   SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
TIPO DE PROCESSO :   ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 092/2018. 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO :   PREGÃO ELETRÔNICO Nº 109/2018. 
INTERESSADOS :   DILUZ COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS, CASA 10 

COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA, ELÉTRICA LUZ 
COMERCIAL DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA, 
POLIGONAL ILUMINAÇÃO LTDA, ELÉTRO MENDONÇA 
COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA.. 

OBJETO CONTRATADO :   REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAIS ELÉTRICOS E 
ELETRÔNICOS (CONTATOR TRIPOLAR, REATOR, 
LÂMPADA TUBULAR, SOQUETE, CABO DE COBRE E 
OUTROS). 

VALOR CONTRATADO :   R$ 4.423.206,21. 
RELATOR  :   CONS. JERSON DOMINGOS 

 
 

 

Trata o presente processo do procedimento licitatório na modalidade 

Pregão Eletrônico nº 109/2018 do sistema de registro de preço, que deu origem a 

Ata de Registro de Preços nº 092/2018 (peça nº 22, fls. 01/73), celebrado entre a 

Secretaria Municipal de Gestão de Campo Grande/MS e a empresas declaradas 

vencedoras do certame, cujos preços foram registrados por meio da Ata ora em 

análise, conforme a seguir:  

 

Nº Empresas 

01 Diluz Comércio de Materiais Elétricos Ltda. 

02 Casa 10 Comercial e Serviços Ltda. 

03 Elétrica Luz Comercial de Materiais Elétricos Ltda. 

04 Poligonal Iluminação Ltda. 

05 Elétro Mendonça Comércio de Materiais Elétricos Ltda. 

 Total de R$ 4.423.206,21. 

 

O objeto contratado é a o Registro de preços para futuras e eventuais 

aquisições de materiais elétricos e eletrônicos (contator tripolar, reator, lâmpada 

tubular, soquete, cabo de cobre e outros), em conformidade com as propostas 

vencedoras da licitação, visando à constituição do sistema Registro de Preços 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
 

 

DSG - G.JD - 4838/2019 – Página 2 de 4 

firmando compromisso de fornecimento dos produtos aos órgãos e entidades 

usuários do sistema, nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, 

propostas de preços e ata do Pregão Eletrônico nº 109/2018 que integram este 

instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro. 

 

A equipe técnica da Divisão de Fiscalização de Engenharia, Arquitetura 

e Meio Ambiente ao apreciar os documentos trazidos aos autos (ANA-DFEAMA-

30595/2018, peça nº 24, fls. 01/04) opinou pela regularidade do procedimento 

licitatório (1ª fase) e da formalização da Ata de Registro de Preços nº 092/2018, em 

conformidade com as disposições estabelecidas nas Leis Federais nº 8.666/93 e nº 

10.520/2002, bem como na Resolução TC/MS n° 54/2016, ressalvando se apenas o 

descumprimento do anexo VI, 9.1.B.18, da Resolução TCE/MS nº 54/2016.  

 

Por conseguinte, o Ministério Público de Contas através do parecer 

PAR-2ªPRC-5491/2019 (peça nº 26, fls. 01/06) manifestou-se nos seguintes termos:  

 
“I – JULGAR pela LEGALIDADE e REGULARIDADE com RESSALVA do 
Procedimento Licitatório Pregão Eletrônico Nº 109/2018, decorrente do 
descumprimento do item 9.1.B.18, Anexo VI, da Resolução TCE/MS Nº 
54/2016, nas disposições insculpidas no art. 120, inciso I, e no art. 121, da 
Resolução Normativa TC/MS Nº 76/2013, c/c o art. 59, inciso II, e com o c/c 
o art. 42, inciso IX, ambos da Lei Complementar Nº 160/2012; II – JULGAR 
pela LEGALIDADE e REGULARIDADE da Formalização da Ata de 
Registro de Preços Nº 092/2018, nas disposições insculpidas no art. 120, 
inciso I, e no art. 121, ambos da Resolução Normativa TC/MS Nº 76/2013, 
c/c o art. 59, inciso I, da Lei Complementar Nº 160/2012; III – 
RECOMENDAR ao jurisdicionado que se atente à correta escrituração das 
receitas arrecadadas pela COSIP em suas peças contábeis e 
orçamentárias, e que respeite a vinculação dos recursos arrecadados ao 
custeio exclusivo de serviços de Iluminação Pública, em respeito ao Art. 
149-A, da Constituição Federal de 1988, e nas disposições da Lei Federal 
Nº 4.320/64 e da Lei Complementar Municipal Nº 58/2003. IV – 
RECOMENDAR ao jurisdicionado que preste maior reverência aos ditames 
legais e normativos que regem as licitações e os contratos públicos inscritos 
na Lei Nº 8.666/1993 e na Lei 10.520/2002, sobretudo quanto ao 
encaminhamento das peças obrigatórias para a Corte de Contas, regido 
pela Resolução TCE/MS Nº 88/2018 (revogou a Resolução TCE/MS Nº 
54/2016)..” 

 

É o relatório. 
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DECISÃO 

 

Vieram os autos para análise da 1ª fase e formalização da Ata de Re-

gistro de Preços, nos termos do artigo 120, I, “a” da Resolução Normativa TC/MS nº 

76/2013. 

 

Em relação ao procedimento licitatório – Pregão Eletrônico nº 

109/2018, verifica-se que na sua realização foram observadas as disposições 

contidas nos artigos 3º e 4º da Lei nº 10.520/2002, uma vez que presentes os 

documentos essenciais à comprovação da sua regularidade. Ressalvando apenas o 

descumprimento do item 9. 1. B. 18, Anexo VI, contidas nas normas procedimentais 

da Resolução TCE/MS nº 54/2016. 

 

Quanto à formalização da Ata de Registro de Preços nº 092/2018, 

denota-se que se encontram presentes em suas cláusulas os requisitos e as 

condições essenciais para a sua correta utilização e que a mesma atende as 

disposições estabelecidas na Lei nº 10.520/2002, bem como a Resolução TC/MS nº 

54/2016. 

 

Ante o exposto, após a análise da 3ª Inspetoria de Controle Externo e o 

parecer do Ministério Público de Contas, DECIDO: 

 

1. Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório na modalidade 

Pregão Eletrônico nº 109/2018 do sistema de registro de preço, que deu origem a 

Ata de Registro de Preços nº 092/2018, celebrado entre a Secretaria Municipal de 

Gestão de Campo Grande/MS e as empresas acima elencadas, nos termos do art. 

59, I, da Lei Complementar nº 160/2012, observado o disposto no art. 120, caput, I, 

“a”, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa nº 76/2013; 

 

2. Pela REMESSA dos autos à Divisão de Fiscalização de Engenharia, 

Arquitetura e Meio Ambiente para o encaminhamento das fases posteriores, nos 
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termos regimentais, com base no art. 120, II e III da Resolução Normativa TC/MS nº 

76/2013;  

 

3. Pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, 

nos termos do art. 50 da Lei Complementar Estadual nº 160/2012 c/c. o art. 70, §2º, 

do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

 

É como decido. 

 
 
 
 
 Campo Grande/MS, 16 de abril de 2019. 
 
 
 

 
Cons. Jerson Domingos 

Relator 
 

DLB 

 


